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De olho no 

verão: 
Ar-condicionado demanda revisão elétrica
e estrutural no condomínio; assembleias
devem aprovar instalação e modelo

A revista parceira do síndico

Entenda a importância
em manter o condomínio
longe das pragas urbanas

Votação em 
assembleia a um 
passo da modernização

Coluna do 
Rachkorsky: a farra 
das procurações





Dias quentes, sorvete de sobremesa, ventila-
dor ou ar-condicionado ligados não são mais
itens exclusivos para identificar o verão. Em
pleno inverno, a cidade de São Paulo bateu recor-
de de temperatura para o mês de setembro que
não era visto desde 1943: 35,9 graus!

Neste cenário, refrigerar os ambientes está
cada vez mais saindo da exceção para entrar
para a regra. Em condomínios, a realidade não
é diferente. No entanto, caso o edifício não
tenha sido construído já prevendo a instalação
dos aparelhos, o síndico precisa viabilizar laudo
técnico de profissionais que irão aprovar ou
não tal mudança. Sem esse estudo estrutural e
elétrico, o problema do calor pode se transfor-
mar em algo muito pior e colocar em risco a
vida dos moradores.
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Falando em mudanças de temperaturas, a
partir desta edição, a Revista Área Comum passa
a contar mensalmente com um artigo específico
sobre sustentabilidade, focado em construções 
e condomínios. 

Diferentemente do que se pode pensar, a dis-
cussão desta temática não é centralizada somen-
te no meio ambiente. Muito pelo contrário,
envolve economia, política, sociedade e qualida-
de de vida. É por este motivo que abraçamos a
causa e levamos para vocês, leitores, um pouqui-
nho por vez deste assunto que já deixou de ser
futuro e é cada vez mais presente.

Tenha uma boa leitura e sinta-se em casa! 

Caroline Garcia

Editora-chefe.
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Votação

6

chega às assembleias
condominiais 

A
CCJ (Comissão de Constituição, Justiça e

Cidadania) do Senado aprovou em meados

de agosto projeto de lei que permite o uso

do voto eletrônico nas assembleias de condomí-

nios. O PL 548/2019 foi apresentado pela senado-

ra Soraya Thronicke (PSL-MS) e representa alter-

nativa ao problema em se obter a presença míni-

ma de votantes nas reuniões.

“O projeto de lei em questão, que foi aprovado

em caráter terminativo e agora segue para a Câmara

dos Deputados, já é considerado um avanço para a

área condominial, pois pode ajudar os condomí-

nios a destravarem diversas obras e benfeitorias

que estão engavetadas e que não conseguiram ser

aprovadas por dificuldade em se obter o quórum

qualificado previsto em lei”, explica Charles

Gonçalves Patrício Júnior, advogado do Grupo

Graiche e especialista em Direito Imobiliário.

Por: Marília Montich
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O presidente da Conasi (Confe-

deração Nacional do Síndico), Sérgio

Craveiro, destaca que a adoção da

alternativa virtual será responsável

ainda por reduzir as famosas discus-

sões acaloradas nas reuniões. “O

voto eletrônico representa mais agi-

lidade nos processos e mais impar-

cialidade nas decisões. Acredito que

a incidência de conflitos e proble-

mas de interpretação nas procura-

ções também será reduzida.”

Os benefícios da medida vão além

do universo condominial, conforme

destaca Patrício Júnior. “A nova lei, se

aprovada, poderá trazer um dinamis-

mo para a área condominial e ajudar

no aquecimento da economia, visto

que os condomínios movimentam

milhões de reais em obras todo ano.”

Como vai funcionar – A vota-

ção deverá ser feita mediante aplicati-

vo a ser criado pela administradora ou

condomínio ou até mesmo por alguma

página na internet. O projeto de lei

especifica que ela deve ocorrer por meio idôneo,

que permita a cada morador votar individualmente.

Após a assembleia presencial, todos os condô-

minos deverão receber cópia da ata parcial con-

tendo o que foi discutido, assim como o que ficou

estabelecido quanto à forma e prazo em que a

votação eletrônica se dará. “Dessa forma, os mora-

dores terão ciência dos argumentos sobre o que

precisará ser decidido, assim como a forma (por

aplicativo, internet etc) e o período em que pode-

rão exercer seus votos. Embora o condômino

possa votar na hora que lhe for mais conveniente,

terá que respeitar o período estabelecido na ata”,

salienta o advogado Donald Domingues, advogado

sócio fundador do escritório Donadio Domingues.

Número reduzido – Vale lembrar que o

projeto não prevê a anulação da votação presen-

cial, mas sim, uma complementação desta, visan-

do conseguir um quórum qualificado para dar

solução a questões importantes que, muitas

vezes, são inviabilizadas pela costumeira ausên-

cia da maioria.

A porcentagem daqueles que participam das

assembleias hoje oscila, mas em geral é bem

pequena. “Nos condomínios que eu assessoro,

apenas cerca de 20% dos condôminos participam

das reuniões”, aponta Domingues. Observa-se que

a presença também varia conforme a temática a

ser abordada. “Assembleia de sorteio de vagas

costuma ser cheia, mas a anual de prestação de

contas nem sempre possui um quórum tão expres-

sivo”, completa o especialista do Grupo Graiche.

Próximos passos – O projeto de lei foi enca-

minhado para a Câmara dos Deputados e agora

será analisado por comissões da Casa. Não é pos-

sível precisar um prazo para que a lei seja votada,

mas os especialistas esperam que isso ocorra com

certa rapidez.

Leia mais no artigo da página 20
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DAS PROCURAÇÕES 

A FARRA 
A maioria dos moradores de condomínios

odeia participar das assembleias! Costumam ser

demoradas, desorganizadas e, não raramente,

sai baixaria. Tais reuniões tornaram-se ambien-

te hostil e a cordialidade e gentileza deram espa-

ço aos conflitos e debates acalorados, sobretudo,

entre vizinhos em guerra, geralmente por temas

banais. Soma-se a isso a falta de tempo e a vida

corrida, que naturalmente já esvaziam as reu-

niões. Neste contexto, o uso de procurações

ganha cada vez mais espaço nas votações. 

A média de público nas reuniões não chega

sequer a 20%, de forma que um procurador com

muitos votos quase sempre decide as delibera-

ções. Não se discute a validade de se fazer repre-

sentar por um procurador, algo absolutamente

lícito e garantido na legislação. A questão prin-

cipal é a forma, nem sempre justa, de obtenção

das procurações, tais como: moradores que

importunam vizinhos para obtenção de procu-

rações para votar um tema de seu interesse e

síndicos que utilizam a máquina administrativa

e funcionários para angariar apoio para reelei-

ção. Há ainda procurações fraudulentas, por

vezes até criminosas, obtidas mediante falsifica-

ção de assinaturas, erro de titularidade e até

mesmo coação. Há muitos casos de procurações

“outorgadas” por falecidos!

A conferência da validade formal das procu-

rações tem transformado as assembleias em tri-

bunais e os conflitos não param de aumentar, já

que o aceite ou não dos documentos e a libera-

ção do voto por procuração depende do presi-

dente da mesa, que vira um verdadeiro tabelião.

Em tempos de tantas ferramentas tecnológicas,

muitos condomínios, infelizmente, pararam no

tempo e seguem fazendo assembleias como no

século passado. 

O remédio para enfrentar este tema, de

forma equilibrada, é a definição clara das regras

e condições para a utilização de procurações,

nos estritos termos da lei e da convenção de

cada condomínio. Essencial que os editais de

convocação para as assembleias já constem

requisitos mínimos exigíveis para as procura-

ções, como, por exemplo, reconhecimento de

firma, data atualizada, sem rasuras, em via ori-

ginal e específica para o ato. Recomendável

inserir na convenção, quando possível, alguma

limitação de procurações para uma única pes-

soa. Importante mesmo é participar dos deba-

tes, colaborar e contribuir, ainda que as assem-

bleias não sejam sempre agradáveis. Dar procu-

ração, apenas em último caso!

MARCIO RACHKORSKY
ADVOGADO ESPECIALISTA
EM CONDOMÍNIOS
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cada vez mais longe do supérfluo e cada vez mais
perto do necessário.

“Nas décadas de 1970 e 1980, São Paulo tinha
estações bem definidas, mais áreas verdes, então o
calor se dissipava com facilidade. Mas esse pano-
rama mudou. Só que a maioria das construções de
condomínios da cidade é daquelas décadas e não
foram projetadas para suportar nem a carga elé-
trica nem a estrutura que os aparelhos exigem”,
explica Alexandre Marques, coordenador da pós-
graduação em Direito e Gestão Condominial da
FAAP (Faculdade Armando Alvares Penteado).

Das duas uma: ou o prédio passa por reformas
elétrica e estrutural para se adaptar às novas
necessidades dos moradores, o que gera custos a
todos os condôminos, ou proíbe a instalação dos
equipamentos. Tudo depende do que for decidido
em assembleia.

“Se é só interesse de um ou outro morador, dá
para aumentar a carga elétrica, trocar o disjuntor
em unidades específicas e cobrar somente destes
condôminos, sem a necessidade de repassar o
gasto para o restante do prédio. Só que o ar-con-
dicionado hoje é algo necessário no dia a dia das
pessoas. O certo não é o síndico proibir a instala-
ção e sim regulamentá-la”, diz José Roberto
Graiche Júnior, presidente da AABIC (Associação
das Administradoras de Bens Imóveis e
Condomínios de São Paulo).

Caso haja vontade da maioria dos moradores, o
primeiro passo é saber se houve uma previsibili-
dade de instalação dos aparelhos na hora da cons-
trução. Tal informação deve constar no manual do
proprietário que as construtoras fornecem para
quem adquire as unidades. Caso o prédio seja
muito antigo e não haja esse documento, é res-
ponsabilidade do síndico ter em mãos o mapea-
mento de instalação elétrica do condomínio.

“Se o condomínio não está preparado para
receber os aparelhos, o debate deve ser levado
para a assembleia, no qual 2/3 dos moradores
devem aprovar uma readequação da carga elétri-
ca. Um engenheiro elétrico faz o dimensionamen-
to da carga por meio de um laudo e a concessio-
nária é chamada para entregar a nova quantidade
de energia”, conta Marques.

“O laudo de instalações elétricas é um docu-
mento oficial de perícia constando informações

Oinverno acabou e nele foram registradas
tardes que chegaram a alcançar 35 graus
em São Paulo. Temperatura digna de

verão. A estação mais quente ainda está por vir e
não seria de se admirar se ela chegasse batendo
recordes no final do ano.

Seja por aquecimento global ou fenômenos cli-
máticos pontuais, como o El Niño, o fato é que o
calor está aumentando no planeta. Neste cenário,
o ar-condicionado dentro dos ambientes passa

F
re

e
p

ik

Por: Caroline Garcia



capa

12

lho de ar-condicionado, ficaria entre R$ 200 mil
e R$ 300 mil.

Após acordada e decidida pela assem-
bleia a parte que envolve o bolso, é
necessário agora bater o martelo no
modelo dos equipamentos, que deverá
seguir um padrão. Lembrando que

para prédios que já foram projetados
desde suas construções para receber
a instalação, a discussão se dá a par-
tir daí. “Síndico e condôminos deve-
rão se atentar para as questões de

segurança e estética. De preferência para
que não haja alteração na fachada do edi-
fício”, argumenta Leandro Mello, advoga-

do especialista em direito imobiliá-
rio do BNZ (Braga, Nascimento

e Zilio Advogados).
Caso haja necessidade de

mudança na fachada,
alguns tribunais entendem
que para isso é preciso
que haja aprovação de
100% dos condôminos,
ou seja, concordância
unânime em assembleia,
que é o que consta no
Código Civil. No entanto,
como isso é praticamen-
te impossível de aconte-
cer, já há uma flexibiliza-
ção por parte dos juízes e
muitos aceitam que os
votos da maioria sejam
computados como uma

decisão válida. “Outro ponto que deve
ser observado são regras

específicas para cada
cidade. São Paulo, por
exemplo, não tem
legislação própria que
fale sobre o assunto,

mas o Rio de Janeiro já
tem uma lei relacionada

à regulamentação de
fachada e precisa ser respeita-

da”, diz Marques. 

vistoriadas e medidas para con-
formidade da instala-
ção de acordo com as
normas vigentes da
ABNT 5410 e NR10. 
É feita uma análise de
todos os pontos e
grandezas da insta-
lação e elaborado um
laudo elétrico com as
medidas necessárias
para a implantação
dos novos aparelhos
de ar-condicionado.
Se comprovado que
a fiação não é com-
patível com a nova
carga adicional, muito
provável que deverão ser
substituídos os condutores
principais do padrão de entrada do
edifício e os condutores secundários dos
apartamentos, bem como os dispositivos de
proteções, como disjuntores e chaves seccio-
nadoras dos apartamentos e da área comum
do edifício”, diz Edval Delbone, coordenador
do curso de Engenharia Elétrica do Instituto
Mauá de Tecnologia.

De acordo com o professor da FAAP, o
mais difícil nessa questão é conseguir a
aprovação da maioria dos condôminos, até
porque envolve questões financeiras e que
precisam ser rateadas entre todos. “Tem
morador que entende que se ele não quer
ar-condicionado na casa dele, ele não deve
pagar. Tem outros que veem como uma
benfeitoria que agregaria valor à proprie-
dade. É preciso muita conversa e jogo
de cintura do síndico nessa parte.” 

Para se ter uma ideia de
valor, segundo Delbone, o
investimento para fazer
uma readequação elétrica
em um prédio de 15
andares, sendo quatro
apartamentos por andar e
cada unidade com um apare-
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De acordo com o engenheiro elétrico da Mauá,
o cronograma de manutenção deve ser realizado a
cada seis meses e precisa conter, entre outros
itens: limpeza dos componentes do sistema de cli-
matização com produtos biodegradáveis registra-
dos no Ministério da Saúde, verificação periódica
das condições físicas dos filtros e preservação da
captação de ar externo livre de possíveis fontes
poluentes que apresentem riscos à saúde.

Além da penalidade imposta pela legislação,
caso não haja uma manutenção adequada nos
equipamentos há riscos de danos materiais e
também para o ser humano, como explicam
Robson Fernandes, engenheiro eletricista, e
Jurandir Manuel de Melo, técnico de ar-condi-
cionado, ambos da Fernandes Engenharia e
Manutenções Prediais. “O equipamento vai
começar a trabalhar forçado e superaquecer,
podendo causar elevação de corrente elétrica no
quadro, a evaporadora pode causar mal cheiro
no ar, causando alergia nas vias respiratórias, e
pode haver vazamento de água da máquina
interna devido ao entupimento no dreno, danifi-
cando o piso.”

Além de todas as recomendações dos especia-
listas, é válido lembrar que a qualquer momento,
mesmo com a manutenção em dia, se houver
barulho diferente do normal ou cheiro de queima-
do vindo do ar-condicionado, é preciso desligar
imediatamente o disjuntor e solicitar a visita de
um técnico.

Embargo – Se algum morador não procurar
se informar sobre o regimento do condomínio e
instalar ar-condicionado em seu apartamento sem
o consentimento da administração, ele pode ser
notificado para desfazer a colocação sob pena de
multa e eventual ação judicial. 

“O síndico deverá analisar se a convenção per-
mitia tal instalação. Se liberada, cabe a ele notifi-
car o proprietário da unidade e pedir esclareci-
mentos para saber se foram seguidas as normas de
segurança necessárias. No entanto, se a instalação
é proibida no regulamento, o síndico deverá noti-
ficar imediatamente o morador para que o apare-
lho seja removido. Se o condômino não acatar, o
síndico deverá recorrer à Justiça para requerer a
retirada”, afirma Mello.

ManutEnção é Exigida por lEi
A manutenção do ar-condicionado é regulamen-

tada por lei. Desde 1998 já existe o PMOC (Plano de
Manutenção, Operação e Controle), onde são esti-
puladas as verificações que deverão ser realizadas
no sistema de refrigeração. A partir de janeiro de
2018, uma lei complementou o plano e determinou
que todos os edifícios públicos e privados devem,
obrigatoriamente, realizar a manutenção em seus
sistemas de ar-condicionado sob pena de multa.

O objetivo da norma é garantir a qualidade do
ar dentro dos espaços, considerando padrões de
temperatura, umidade, velocidade, taxa de reno-
vação e grau de pureza.

Pixabay
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A força do
movimento
Green 

O movimento das construções ver-

des no Brasil ganhou musculatura para

alcançar um patamar mais elevado no

país. De acordo com dados do World Green

Building Council, no mundo este setor movimenta

cerca de US$ 1 trilhão por ano e irá gerar 6,5

milhões de novos empregos, diretos e indiretos, até

2030. Empregos com capacitação profissional em

áreas como eficiência energética e renováveis, rea-

proveitamento e tratamento de resíduos, uso efi-

ciente de água, processos industrializados de cons-

trução, desenvolvimento de materiais e recursos de

baixo impacto socioambiental, inteligência artificial

para a otimização de processos, construção e opera-

ção de uma edificação.

Trata-se do setor que mais contribui para os

objetivos de desenvolvimento sustentável das

Nações Unidas, estabelecidos em 2015, especial-

mente nas questões relacionadas às cidades e

comunidades mais sustentáveis, promoção de

inovação na infraestrutura, saúde e bem estar,

água limpa e saneamento, energia limpa e aces-

sível, produção e consumo responsável, entre

outros aspectos. Hoje, o país é o quarto colocado

no ranking mundial das construções certificadas

LEED (Leadership in Energy and Environmental

Design), principal certificação de construções

sustentáveis no mundo.

Estudo da universidade de Harvard, nos

Estados Unidos, sobre co-benefícios das edifica-

ções LEED no Brasil apontou que, a cada R$ 1

Autor: Felipe Faria

CEO do Green Building Council Brasil e Diretor do Conselho

Administrativo do World Green Building Council   

economizado em energia, R$ 0,39 são revertidos

em ganhos com saúde e benefícios climáticos.

Considerando o número de edificações LEED no

Brasil entre 2007 e 2016 (hoje são mais de 1.370)

e o potencial médio de economia em energia

durante este intervalo, o levantamento sugere

uma economia real de R$ 931 milhões em redu-

ção de energia, R$ 41 milhões na redução de

impactos climáticos negativos e outros R$ 319

milhões com a redução de poluição do ar.

Em 2017, lançamos a certificação GBC Casa &

Condomínio para ser empregada em projetos

residenciais. A ferramenta possui alguns pilares

fundamentais que têm atraído a atenção de incor-

poradores e desenvolvedores a investirem neste

tipo de empreendimento: conforto, saúde e bem-

estar; economia operacional e manutenção; veri-

ficação adicional de qualidade e vantagens econô-

micas para investidores e proprietários.

Vivemos um momento histórico para o movi-

mento. Nós, do GBC Brasil, temos a convicção

que, ainda nessa geração, progressivamente,

todos irão morar, trabalhar e estudar em uma edi-

ficação sustentável.

Building
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Achegada da primavera, que
traz consigo período
chuvoso e também

a elevação na tempera-
tura, faz com que a
incidência de pragas
urbanas aumente
até chegar a seu
auge, no verão. Por
isso, estar em dia
com a dedetização
em condomínios é
fundamental não só
agora como em todas
as estações do ano. 

Entre os visitantes indesejados estão: baratas,
ratos, moscas, mosquitos, pombos, escorpiões, for-
migas, aranhas, pulgas e cupins.

Geralmente são realizadas duas dedetizações
por ano, antes e depois do verão, normalmente
com espaçamento de seis meses, mas a periodici-
dade do serviço depende das especificidades do
condomínio. O pesquisador do Instituto Biológico
de São Paulo, Marcos Potenza, ressalta que é
errado pensar que dedetizar irá exterminar as
pragas, já que o condomínio faz parte de um ecos-
sistema urbano complexo e que a presença dos
animais indesejados está condicionada a fatores
externos e internos. “O ambiente do entorno do
condomínio pode ter terrenos abandonados, ser
próximo a córregos não canalizados, lixões e
outros criadouros. Já como fator interno, pode
ser apontado o transporte de pragas pelos pró-
prios moradores. Baratas e formigas são facil-
mente carregadas em caixas de papelão e vasos de
plantas, por exemplo.”

O número de
condôminos também

influencia o controle,
como explica Jean Claude

Ville, diretor comercial da
D.D.Drin. “A barata, por

exemplo, degrada matéria
orgânica, então onde há
mais pessoas, a rede de
esgoto é mais movimenta-
da e o número de baratas
é maior. O escorpião é

predador da barata, então
se aumentar o aparecimen-

to de um, aumentará o do
outro também.” 

As pragas podem aparecer
em toda a extensão dos condomínios, mas é impor-
tante dar atenção às áreas como subsolo, caixas de
esgoto, centrais de medição, espaços pouco utiliza-
dos e de difícil acesso, sanitários, lixeiras e churras-
queiras. Em áreas comuns, onde há fluxo de mora-
dores, a recomendação da gerente da
Hidrosampa Desentupidora e
Dedetizadora, Andréa Alencar, é evitar
a circulação durante a realização do ser-
viço. Lembrando que todos os condômi-
nos devem ser avisados com
antecedência sobre a data do
procedimento. “Além disso,
orientamos que não sejam
lavados os locais e nem
realizadas limpezas
pesadas até sete dias
após a realização da
dedetização para não
remover a ação resi-
dual do produto.” 

Por: Caroline Garcia

em dia o          ano todo
Dedetização
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Para firmar a
contratação com a
prestadora, o síndi-

co deverá ficar
atento a algu-

mas questões
para ter cer-
teza de que a

dedetizadora
é legalizada, assim como a qualidade dos produ-
tos, que devem obrigatoriamente ter a liberação
da Anvisa (Agência Nacional de Vigilância
Sanitária), de forma a não prejudicar a saúde dos
moradores. “A empresa deve possuir licença sani-
tária ou ambiental; é preciso ter um responsável
técnico habilitado pelo seu respectivo conselho
regional, como biólogos, engenheiros agrônomos
ou florestais, veterinário, químico ou farmacêuti-
co; precisa estar registrada no mesmo conselho
que pertencer o responsável técnico e deve-se
verificar se os funcionários passam por cursos de
atualização e capacitações”, orienta Sérgio
Bocalini, biólogo e vice-presidente executivo da
Aprag (Associação dos Controladores
de Vetores e Pragas Urbanas).

Outro alerta que a associação faz
é sobre o método de cobrança. “Os
valores cobrados podem variar em
função do tamanho de
cada unidade de mora-
dia, pragas e grau de
dificuldade para reali-
zação do trabalho. O
importante é que os
preços sejam fixos e não se
alterem durante a execução
do serviço. Empresas que cobram
valores por litro de calda inseticida
(mistura com vários produtos utiliza-
da no combate às pragas) utilizada ten-
dem a lesar o consumidor,
tanto de forma financei-
ra quanto técnica”,
argumenta Bocalini.

De acordo com a Anvisa,
toda empresa de dedetização
deve fornecer ao cliente o

comprovante de execução do trabalho, que deve
conter, além das informações de praxe, a identifi-
cação das pragas-alvo, nome e concentração dos
produtos que foram utilizados e número de telefo-
ne do Centro de Informação Toxicológica, devida-
mente assinado pelo responsável técnico com o
número do seu registro profissional.
Moradores - Tomadas todas as providên-

cias e analisadas todas as observações na hora
da contratação por parte do síndico, é hora tam-
bém de orientar os moradores, que por sua vez,
devem fazer sua parte dentro das unidades para
evitar que haja proliferação de pragas urbanas
no condomínio. “É de extrema importância que
o lixo seja acondicionado apropriadamente em
sacos plásticos ou latas limpas com tampas ade-
quadas, deve-se manter as lixeiras fechadas,
lavar frequentemente áreas com qualquer tipo
de resíduo orgânico, como fezes de animais,
colocar tela de proteção nos ralos, vedar frestas
e corrigir azulejos mal assentados ou quebra-
dos”  recomenda Andréa.



20

Para ganhar tempo, maior eficiência e econo-
mia, muitos condomínios estão aderindo à moder-
nidade e à tecnologia, substituindo a realização de
suas assembleias presenciais por assembleias vir-
tuais. Por meio de plataformas e sistemas eletrôni-
cos que asseguram idoneidade no processo, à dis-
tância, condôminos conseguem tomar as mesmas
importantes decisões para a administração condo-
minial que tomariam nas assembleias que, até
então, tinham como exigência a presença física.

Apesar de ser algo recente no segmento condo-
minial, a assembleia virtual já é algo recorrente em
empresas que constituem Sociedade Anônima.
Elas possuem regulamentação para reunião de
todos os acionistas através de plataforma eletrôni-
ca, para evitar que as pessoas se desloquem para a
empresa para alguma deliberação.

Até o momento não existe nenhuma legislação
em vigência que trate do assunto para o segmento
condominial. Porém, no dia 14/08/2019, a
Comissão de CCJ (Constituição, Justiça e
Cidadania) aprovou o projeto que permite o uso
do voto eletrônico nas assembleias de condomí-
nios. Entretanto, é importante ressaltar que ainda
existem etapas para serem cumpridas. No
momento encontra-se na Câmara dos Deputados.

O projeto de lei trata especificamente de vota-
ção eletrônica em condomínios e permite que,
quando o quórum especial exigido pela lei não
for alcançado nas convocações presenciais das
assembleias de condomínios, a correspondente
deliberação possa ser tomada posteriormente,
mediante votação eletrônica dos condôminos,
em segmento virtual da reunião.

A tendência é que a regulamentação seja aprova-
da. Contudo, enquanto não há essa aprovação, a
posição jurídica majoritária é de que a assembleia
virtual pode ser utilizada em condomínios que já a
tenham contempladas em suas convenções. Isso já é
realidade, principalmente nos imóveis mais novos.

Seguindo este entendimento, nos condomínios
Autor: Ricardo Karpat

Diretor da Gábor RH

mais antigos, o uso da assembleia virtual só é per-
mitido a partir da alteração da convenção. Essa
mudança deve ser aprovada por pelo menos 2/3
dos condôminos. A convenção deve, ainda, esta-
belecer de forma clara os trâmites para que ela
aconteça, incluindo detalhes do sistema e da tec-
nologia a serem utilizados.

Cuidados na assembleia virtual
Para que a assembleia virtual seja legitimada, ou

seja, considerada válida, ela deve obedecer algumas
regras básicas. Uma das principais diz respeito à
convocação de todos os condôminos, o que deve ser
feito na forma e no prazo previstos em convenção.

O cômputo de votos também deve ser respei-
tado. A lei determina que, senão previsto diferen-
te em convenção condominial, seja obedecido o
critério de fração ideal. Ainda que virtualmente,
essa exigência deve ser acatada. A plataforma ele-
trônica escolhida pelo condomínio deve permitir
esse tipo de contagem.

A segurança também é fator primordial. A pla-
taforma escolhida pelo condomínio deve ser
amplamente segura e idônea. O ideal seria que os
condôminos usassem a certificação digital.
Porém, como envolve custo e um processo buro-
crático, é difícil de exigir.

Para superar essa questão, uma alternativa eficaz
e segura é oferecer um usuário e senha para o con-
dômino acessar a plataforma e, assim, viabilizar sua
participação na assembleia e na tomada de decisões.

artigo

Freepik

é o caminho para
os condomínios?

Assembleia virtual



21

maria Cezira lavez
minha dúvida é sobre imposto de renda em aplicações
em poupança em nome de condomínio. até o ano pas-
sado, tínhamos isenção da receita por ser instituição
sem fins lucrativos. a partir de janeiro, fui informada
pelo banco sobre a nova regra na qual foi introduzida a
cobrança de imposto sobre a poupança para condomí-
nios. Gostaria de saber como está esta lei.

Conforme está previsto na Lei 8088/90, pessoas físicas e jurí-
dicas – condomínios residenciais – estão isentas de tributação
em contas de poupança. Porém, se a plataforma de atendimento
informa que não está isento ou cobra uma taxa, é preciso verifi-
car ou abrir uma reclamação na ouvidoria.

erik rodrigues
sou obrigado a participar do grupo
de Whatsapp do condomínio? e se
alguma coisa for decidida por ali e
eu não opinar, posso recorrer?

A participação em grupos de mensa-
gens, aplicativos de relacionamento e
qualquer outro grupo de moradores
serve tão somente para fins sociais, por-
tanto, nenhum condômino pode ser obri-
gado ou coagido a participar. É impor-
tante frisar que toda decisão relacionada
à vida em condomínio que demande
votação dos moradores precisa passar
por assembleia geral de condôminos. 

Tira-dúvidas

perguntas e respostas

Quer ter sua pergunta respondida pelos nossos especialistas? Envie sua questão pela editoria

Tira-Dúvidas do nosso site: www.revistaareacomum.com.br

Geraldo adelson
um conselheiro fiscal pode ficar com livros de presta-
ção de contas sob sua guarda ou há prazo para devolvê-
los para que outros os analisem? Que atitude se deve
tomar para fazê-lo devolver? tal arquivo não é de res-
ponsabilidade do condomínio? Posso fazer um boletim
de ocorrência de preservação de direitos para salva-
guardar os direitos do condomínio?

O livro balancete é um documento que pode ser visto e conferi-
do por qualquer condômino e as pastas de prestação de contas
devem ser arquivadas pelo tempo de 10 anos. Não é aconselhável
que o morador leve essa documentação para casa (haja visto o risco
de extravio e rasura), porém, é necessário que ele tenha onde ana-
lisar esse papeis, seja na administradora ou no próprio condomí-
nio, como salão de festas, por exemplo. Geralmente o interessado
entra em contato com a adminis-
tradora, agenda uma hora e tem
acesso aos documentos requeri-
dos para análise. Por fim, consi-
derando que o síndico responde
pelo condomínio, sugiro que
notifique esse condômino/con-
selheiro para que devolva a pasta
de prestação de contas. Um
boletim de ocorrência também
pode ser registrado para preser-
vação de direitos.

Consultoria de Amanda Lobão Torres, professora de Direito

Imobiliário e Condominial na Escola Superior de Advocacia,

Abrascond (Associação Brasileira de Síndicos Profissionais de

Condomínios) e BrBrasis.

Freepik

Pixabay

Consultoria de Lidiane Praxedes Oliveira da Costa, advogada, professora, palestrante e sócia fundadora do escritório Oliveira Costa Advocacia
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ISRAEL
CALMONA

Como você se tornou síndico? 
Um grupo de moradores estava insatisfeito

com a antiga gestão. Como eu tinha um tempo

livre todas as tardes e sempre tive o costume de

expor minhas ideias, começou a acender a chama

de síndico no meu coração. 

Fez algum curso de especialização na área
condominial? 

Ainda não realizei nenhum curso na área pois

comecei há pouco tempo. No entanto, pretendo,

com toda a certeza, me aprofundar e buscar cada

vez mais conhecimento para aperfeiçoar a minha

gestão. Minha intenção é fazer um bom trabalho

e me consolidar para ficar bastante tempo no

cargo. Já penso na reeleição e minha pretensão é

ficar pelo menos uns três mandatos.

Mesmo com uma carreira ainda curta, 
tem algum episódio que você considera
marcante?

O dia da eleição na qual fui candidato. Foi

minha primeira participação e ganhei por unani-

midade. Foi muito gratificante. 

O que é mais difícil no seu dia a dia?
O mais difícil são alguns conflitos pessoais que

temos no condomínio. Há pessoas que abrem mão

do bom senso para prejudicar o outro só para 

alimentar o egocentrismo. Eu, como síndico,

acabo tendo que intervir e isso toma um pouco de

tempo e foco para os outros tipos de necessidades

importantes que o condomínio demanda. 

Acredita que a carreira de síndico está
sendo cada vez mais valorizada? Por quê?

Sim, pois hoje sabemos que se um condomínio

não tiver um bom síndico, com uma gestão de

qualidade, e que de fato se preocupe com o bem

comum de todos, infelizmente, esse prédio estará

indo ladeira abaixo.

Israel Morilla Calmona é “marinheiro de

primeira viagem”. A frente de 450 moradores do

Condomínio Residencial Solare, no Jardim

Norma, sua personalidade de querer expor suas

ideias aliada ao tempo livre para dar atenção a

outras atividades foi o que o alavancou para a

profissão. Síndico morador, o tecnólogo de

Radiologia Médica, de 33 anos, foi “na cara e na

coragem” ao lançar sua candidatura no início

deste ano. Foi eleito por unanimidade e em pouco

tempo se encantou pela carreira. “Está sendo a

minha primeira experiência, mas já estou gostan-

do bastante e quero me aprimorar.”

Arquivo pessoal

Por: Caroline Garcia

É síndico e quer ter suas experiências contadas nesta página? 

Envie um e-mail para contato@revistaareacomum.com.br
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coluna

Uma das maiores preocupações dos gesto-
res condominiais é a falta de pagamento das
cotas pelos condôminos. E em momentos
como esse por qual a economia do país passa,
essa questão se agrava e quem acaba tendo
que arcar com as consequências decorrentes
desse problema é o próprio condomínio como
um todo.    

A inadimplência condominial gera enor-
mes transtornos à saúde financeira do condo-
mínio, que depende de tais verbas para paga-
mento de contas básicas de consumo, bem
como de seus funcionários.

É importante que o síndico trabalhe de forma
responsável neste aspecto, mantendo uma
régua de cobrança definida de forma isonômica
para todos os condôminos inadimplentes.

A régua de cobrança adotada deve ser
divulgada a todos os condôminos, de prefe-
rência, em assembleia geral, ficando consigna-
do em ata que a partir de certo período em
atraso as cotas poderão ser cobradas pelas
vias judiciais.

Via de regra, as convenções dos condomí-
nios não dispõem sobre o número de cotas pen-
dentes que poderão ser cobradas judicialmente,
por isso a importância de se estabelecer esse
procedimento. 

A partir de 30 dias de atraso da cota condo-
minial, é recomendável que o gestor notifique
extrajudicialmente a unidade inadimplente,
seja através da própria administradora, seja
através do departamento jurídico (caso o con-
domínio possua).

Persistindo a inadimplência, e dependendo
do número de cotas inadimplidas de acordo
com a régua de cobrança definida, é dever do

síndico cobrar essas cotas judicialmente, con-
forme prevê o art. 1.348 do Código Civil. 

Com o advento do novo CPC (Código de
Processo Civil), que está em vigor desde
março de 2016, as despesas condominiais
entraram no rol dos títulos executivos extraju-
diciais, nos termos do art. 784, X. Essa altera-
ção na legislação facilitou a cobrança dos débi-
tos pelo condomínio. 

Pela regra antiga, o condomínio se via obri-
gado a ingressar com ação pelo procedimento
comum, onde somente após o trânsito em jul-
gado da sentença o prédio obtinha um título
executivo judicial a ser executado. Esse proce-
dimento, levando em consideração os meios
de defesa e os recursos cabíveis ao devedor,
levava anos a se concretizar.

Considerando o novo CPC, o juiz irá deter-
minar a citação do executado (devedor) a pagar
os débitos em três dias, sob pena de não o
fazendo ter seus bens penhorados. Obviamente
que esse procedimento é extremamente mais
célere, pois suprime a discussão que havia pela
fase de conhecimento de processo.

É de suma importância que as cotas condo-
miniais estejam expressamente previstas na
ata de assembleia de previsão orçamentária,
bem como as contas do período cobrado este-
jam regularmente aprovadas, sob pena de ine-
ficácia do título executivo. Caso o condomínio
não possua essa previsão orçamentária de
forma expressa em ata, a recomendação é
seguir com ação de cobrança pelo procedi-
mento comum.

Rodrigo Karpat - Advogado
especialista em direito 

condominial e imobiliário

Este artigo teve a coparticipação do advogado Guilherme

Lemos Novaes, especialista em Direito do Trabalho.

Inadimplência,
um mal à saúde financeira
dos condomínios 
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Quem mora em condomínio normalmente

classifica segurança como um item sem muita

importância. Geralmente considera que sempre

existirão outras prioridades e, quando o tema

entra na pauta da assembleia, logo se pensa em

custos, não em investimentos. Esta ideia vem

mudando gradativamente devido ao aumento

significativo de ocorrências em condomínios.

Neste momento, concluímos que a segurança

não está perfeita e atuante o tanto quanto gosta-

ríamos e apenas percebemos esta fragilidade no

dia em que sofremos um arrastão, uma invasão,

uma tentativa de sequestro ou um sequestro pro-

priamente dito.

Cabe salientar que o condomínio deve se

preocupar cada vez mais com o treinamento das

equipes de serviços, sejam elas próprias ou ter-

ceirizadas. Temos observado constantemente

equipes despreparadas e condôminos assusta-

dos.  Por isso, orientamos que existe a necessida-

de de que todos vistam a camisa e invistam cada

vez mais na segurança como um todo, e não ape-

nas na implantação de sistemas ou terceirizando

os serviços, contratando empresas renomadas. O

que deve se levar em conta é que nenhum siste-

ma moderno funciona sozinho, havendo a neces-

sidade da intervenção humana para operá-lo.

Portanto, se o homem não estiver integrado,

todo o investimento vai por água abaixo.

Cada condomínio deve estudar as práticas de

segurança que melhor lhe convém. Existem orien-

tações que podem servir de base para o desenvolvi-

Autor: Marcos Moreno

Consultor de segurança empresarial da Nova Estratégia

Consultoria de Serviços

mento e a implementação de uma conduta segura

para as mais diversas situações. Para isso, faz-se

necessário desenvolvimento e implantação de um

SIS (Sistema Integrado de Segurança), desenvol-

vimento de um MNP (Manual de Normas e

Procedimentos), treinamento da equipe de servi-

ços de acordo com o MNP e comprometimento em

cumprir e fazer cumprir o que rege o MNP. 

O MNP tem como objetivo apresentar para a

equipe de serviços alternativas para ação em caso

de ocorrência, isto é, saber como agir em deter-

minadas situações, pois de acordo com as últimas

invasões, notamos que o acesso dos meliantes aos

condomínios se deu devido ao despreparo do fun-

cionário por não saber o que fazer quando um

veículo parecido com o de um morador se aproxi-

mar do portão sem se identificar, por exemplo.

Essa situação descrita no MNP apresentaria qual

atitude o mesmo deveria tomar. 

O meliante atua de acordo com a oportuni-

dade, nas falhas do sistema de segurança ou na

inexistência do mesmo, isto é, ele procura facili-

dades. Para isso, faz-se necessário que os condô-

minos mudem alguns hábitos e adotem novos

procedimentos para procurar minimizar os ris-

cos, diminuindo as oportunidades de invasão,

obrigando que os invasores optem por agir em

outro condomínio.

segurança
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de seu condomínio

Como aumentar a 






